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PARECER Nº 413, DE 2020
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE INFRAESTRUTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 323, DE 2019
De autoria do deputado Arthur do Val, o projeto em epígrafe torna obrigatória a contratação de seguro-garantia de execução de contrato pelo tomador em favor do Poder Público, em todos os contratos públicos de obras e de fornecimento de bens ou de serviços cujo valor seja igual ou superior ao limite mínimo previsto no artigo 22, inciso II (Tomada de Preços), da Lei Federal 8.666, de 21 de Junho de 1993 (Lei das Licitações).
O projeto permaneceu em pauta por cinco sessões e não recebeu emendas ou substitutivos.
Em seguida, a propositura foi enviada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para manifestar-se nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. Aquele órgão colegiado aprovou como parecer o Voto em Separado favorável ao projeto.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das comissões de Infraestrutura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 7º e 2º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentário.
Quanto ao mérito, o projeto pretende estabelecer uma medida estratégica no combate à corrupção nas contratações com o Poder Público. “A exigência de contratação de apólice de seguro implica a presença de uma seguradora, à qual, juntamente com os órgãos de controle, caberá fiscalizar, desde a propositura do projeto executivo, todas as etapas da execução contratual, evitando-se desvios provenientes de atrasos em obras e prestações de serviços, bem como desmandos atrelados a escândalos de corrupção”, afirma o autor em sua justificativa e prossegue: “ele visa, assim, complementar, aprimorar e modernizar o regime de licitação pública de obras e fornecimentos, trazendo soluções que se mostraram adequadas em outros países, sem desnaturar o atual regime nacional de contratação pública”.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, verificamos que a contratação de seguro pretendida pelo projeto refere-se aos tomadores, portanto, sem criação ou alteração de despesas para os cofres públicos, não gerando impacto no orçamento do Estado, motivo pelo qual não existem óbices à sua aprovação.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 323, de 2019.

a) Caio França - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável.
Sala das Comissões, em 2/12/2020.

a) Carlão Pignatari - Presidente
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